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APRESENTAÇÃO

A ciência econômica é marcada pelo estudo do funcionamento dos mercados, 
determinação das taxas de juros, câmbio, entre diversos outros aspectos que são 
relacionados aos aspectos gerais macroeconômicos e microeconômicos. Contudo, 
o estudo das ciências econômicas possui um forte caráter multidisciplinar, o que 
potencializa o impacto dos estudos econômicos na sociedade. 

É fundamental compreender como os agentes se organizam economicamente 
e, de maneira constante, buscar aprimorar a qualidade de vida das pessoas. O estudo 
da economia tem como finalidade principal aumentar o bem-estar da sociedade, 
contudo, trata-se de um processo complexo que envolve uma série de fatores.

Dessa forma, a multidisciplinaridade tem muito a oferecer para o desenvolvimento 
da ciência e, consequentemente, para o entendimento das relações econômicas 
entre os seres humanos. Nesse sentido, no e-book “A economia numa Perspectiva 
Interdisciplinar”, apresenta-se artigos que contribuem para o estudo das ciências 
econômicas sob o enfoque multidisciplinar, abordando importantes temas sobre as 
atuais relações econômicas entre os agentes.

A complexidade dos agentes econômicos impossibilita a reprodução e o 
entendimento das relações econômicas por meio de uma ciência exata. Nesse sentido, 
a economia é estudada como uma ciência social, que deve ser constantemente 
testada e mensurada, a fim de se aprimorar o modo de organização social. 

A organização deste livro não está pautada sob um critério único, dado a 
diversidade de temas e métodos que são apresentados. Neste livro, o leitor poderá 
contemplar 35 capítulos que debatem a economia numa perspectiva interdisciplinar. 
Os trabalhos abrangem diversas temáticas, como o desenvolvimento econômico sob 
o enfoque regional e territorial, a fim de mostrar a importância do espaço e da região 
nos estudos econômicos. Questões relacionados ao comportamento do consumidor 
nos tempos atuais também podem ser apreciadas. Importantes conceitos sobre 
uma a Economia Solidária, que se trata de uma temática de estudo em constante 
evolução no Brasil e possibilita o desenvolvimento de formas alternativas de geração 
de emprego e renda, principalmente para pessoas de baixa renda. Além disso, 
diversos outros textos discutem questões pertinentes no atual contexto econômico.

Neste livro também se encontram trabalhos sobre diversas regiões e estados 
brasileiros, evidenciando que, além de uma grande diversidade em relação aos temas 
e métodos, a ciência econômica sob caráter interdisciplinar está sendo investigada 
em todo território nacional e contribui com todas regiões do Brasil. Dessa forma, o 
leitor poderá contemplar estudos de pesquisadores de todo o país, de Universidades 
Estaduais, Federais, centros e instituto de pesquisa, entre outras importantes 
entidades contribuintes à ciência nacional.

Por fim, desejo que o leitor desfrute dos artigos apresentados nesta edição, 
ressaltando a importância do estudo das ciências econômicas sob caráter 



interdisciplinar. Certamente, este livro dará suporte aos leitores para a compreensão 
da importância do estudo da economia e suas áreas correlatas.

Luan Vinicius Bernardelli,
Doutorando em Teoria Econômica pelo PCE/UEM
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CAPÍTULO 28

EBC: A CIDADANIA PERDIDA

Valéria de Castro Fonseca
Universidade de Brasília-UnB

Brasília-DF

Célia Maria Ladeira Mota
Universidade de Brasília-UnB

Brasília-DF

RESUMO: Este trabalho tem como foco as 
restrições para o exercício de uma cidadania plena 
por parte da Empresa Brasil de Comunicação 
(EBC), que sofreu uma intervenção, por meio 
de medida provisória, durante o governo Temer, 
com alterações no seu estatuto e nas suas 
práticas comunicativas, mudanças essas que 
até então perduram no governo Bolsonaro. 
Utilizamos os pressupostos metodológicos 
da Análise Crítica da Narrativa (Gonzaga 
Motta, 2013) no texto da MP 744/2016, a fim 
de verificar o simbolismo autoritário do ato do 
governo e o impacto da medida para a liberdade 
de expressão no Brasil. Com a mudança na 
EBC desaparecem os fundamentos para uma 
cidadania vinculada à coisa pública e ao bem 
comum, sendo a própria cidadania que perde 
sua força política e seu espaço público. 
PALAVRAS-CHAVE: cidadania; comunicação 
pública; medida provisória; narrativa. 

EBC: THE LOST CITIZENSHIP

ABSTRACT: This paper focuses on 
citizenship exercise restrictions imposed on 
Empresa Brasil de Comunicação (Brazilian 
Communication Company - EBC) in which 
was held an intervention, through a provisional 
measure (MP), in the first twenty four hours of 
the Temer government. This measure, which 
has changed the company statute and its 
communicative practices, persists until now in 
the Bolsonaro government. This study applies 
the methodological assumptions of Narrative 
Critical Analysis (Gonzaga Motta, 2013) in 
the text of MP 744/2016, in order to verify the 
authoritarian symbolism of the government act 
and the provisional measure impact on freedom 
of expression in Brazil. With this serious change 
in EBC, the foundations for a citizenship linked 
to the public affairs and to common goods 
disappear. Therefore, citizenship itself loses its 
political force and its public space.
KEYWORDS: citizenship; public communication; 
provisional measure; narrative

1 | 	INTRODUÇÃO

Quando nos referimos à Empresa 
Brasil de Comunicação, de que comunicação 
estamos falando? Os governos criam 
secretarias de Comunicação e até concedem 
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status de ministros a seus titulares, mas, conforme salienta Martins (2012, p.41), 
são departamentos que cuidam da comunicação do governo e não da comunicação 
da sociedade. Esta requer uma empresa aberta à sociedade civil e seus diferentes 
órgãos, uma empresa plural, capaz de se tornar verdadeiramente um espaço público, 
independente dos poderes constituídos. 

Hoje, em que pesem os esforços de diferentes grupos sociais e de estudiosos da 
Comunicação, existe uma grande distorção entre os sistemas de comunicação social 
devido à presença maciça do sistema privado, o que tem impedido a consolidação 
de um sistema público autônomo e independente que ofereça uma alternativa aos 
sistemas privado e estatal e, acima de tudo, contribua para construir a pluralidade 
e a diversidade necessárias à formação de uma opinião democrática, a exemplo do 
que ocorrem em países como Reino Unido, Alemanha, França e Estados Unidos.

Na base das discordâncias está presente o conceito de comunicação, ora visto 
como um serviço oferecido pelo Estado aos contribuintes, ora concebido como um 
direito, um dos direitos humanos. No âmbito das Américas, a Convenção Americana 
de Direitos Humanos, conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, declara 
que “toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse 
direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de 
qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou 
em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha” (Organização 
dos Estados Americanos, 1969, Art. 13). 

Ao longo das décadas, a consolidação do direito à liberdade de expressão foi 
sendo acompanhada pelo surgimento de outros princípios jurídicos, entre os quais, o 
direito à informação (que inclui o direito de cada indivíduo em informar, se informar, e 
ser informado) e a liberdade de imprensa (liberdade de dizer, escrever, documentar 
e veicular aquilo que é de interesse público). 

Os constituintes que escreveram a atual Constituição brasileira, de cinco de 
outubro de 1988, se debruçaram sobre os objetivos e valores que o Estado e a 
sociedade brasileira devem concretizar ou pelo menos almejar. Um desses valores 
substantivos almejados no processo constituinte foi o direito à comunicação. 
Nesse sentido, o texto constitucional prevê inúmeras regras protetivas ao direito 
à comunicação. Como exemplos podem ser citados o artigo 5º, em vários de seus 
incisos e os artigos 220 a 224, que se referem à comunicação social e aos direitos 
de cidadania. 

2 | 	 O SURGIMENTO DA EBC

O surgimento de uma Empresa Brasil de Comunicação veio suprir uma falha 
na inexistência de uma empresa pública aberta à cidadania. A empresa começou a 
ser idealizada em maio de 2007, quando o tema TV pública foi debatido durante o 
I Fórum Nacional de TVs Públicas, em Brasília. O evento envolveu amplos setores 
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da sociedade civil, como acadêmicos, comunicadores, cineastas, jornalistas, 
movimentos sociais, dirigentes de emissoras de rádio e televisão não comerciais, 
assim como grupos e entidades dedicados a refletir sobre a comunicação. Como 
resultado, foi aprovada uma proposta básica denominada Carta de Brasília.

Com base nesta proposta, foi organizado um grupo de trabalho, na presidência 
da República, que estudou modelos e alternativas e elaborou as bases da Medida 
Provisória 398, propondo a criação de uma nova empresa pública federal, com 
fundamento jurídico no artigo 223 da Constituição Federal. Sua missão institucional 
seria implantar e gerir os serviços de radiodifusão pública federais. Em outubro de 
2007, com a edição da Medida Provisória 398, depois convertida pelo Congresso na 
Lei 11.652/2008, foi autorizada a criação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC).

Ao herdar os canais de rádio e TV geridos pela estatal Radiobrás e pela 
Associação de Comunicação Educativa Roquette-Pinto (Acerp), a EBC ficou 
encarregada de unificar as emissoras federais já existentes, instituindo o Sistema 
Público de Comunicação. Além disso, adquiriu como missão articular e implantar 
a Rede Nacional de Comunicação Pública. Missão que estava cumprindo passo a 
passo até o impeachment da presidente Dilma Rousseff, ocorrido no início da tarde 
de 31 de agosto de 2016. 

Neste mesmo dia, três horas depois, Michel Temer toma posse em definitivo 
como presidente da República, no plenário do Senado: “Prometo manter, defender 
e cumprir a Constituição, observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, 
sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil”, declara Temer com 
a mão sobre a Carta Magna. Por volta das 19h, o presidente recém-empossado 
embarca em viagem oficial à China. 

No dia seguinte, o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, na 
condição de presidente da República em exercício, assina a MP 744/16, medida 
que atribui a indicação do presidente da EBC ao ministro da Casa Civil (e não 
mais à Secretaria de Comunicação da presidência da República), transfere para o 
presidente da República o poder de nomear e exonerar os membros da Diretoria-
Executiva da EBC, e extingue o Conselho Curador, que dentre seus 22 titulares 
contava com 15 representantes da sociedade civil, com competência para, dentre 
outras, deliberar sobre as diretrizes educativas, artísticas, culturais, informativas e 
sobre a linha editorial de produção da EBC. 

Dessa forma, a MP 744/16 altera substancialmente a EBC, uma empresa pública 
sob a forma de sociedade anônima, que integra veículos como TV Brasil, Agência 
Brasil, Rádio MEC e Rádio Nacional. A propósito, o que é medida provisória? Quais 
suas causas e efeitos?
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3 | 	 A MEDIDA PROVISÓRIA

O primeiro efeito da MP 744/2016 que mudou a estrutura da EBC é a sua 
entrada em vigor a partir da publicação no Diário Oficial da União. O instrumento 
jurídico da medida provisória foi criado pela Constituição de 1988. A Assembleia 
Nacional Constituinte foi buscar este instrumento na doutrina e no direito positivo 
italiano e espanhol, e o inseriu na Carta Magna, em substituição ao decreto-lei 
utilizado pelos presidentes militares. Durante os trabalhos da Constituinte, cogitou-
se largamente a implantação do sistema parlamentarista de governo. No entanto, 
os constituintes aprovaram de última hora o regime presidencialista, e incluíram a 
medida provisória no texto final da Constituição. Assim, a Constituição/88, em seu 
artigo 62, posteriormente alterado pela Emenda Constitucional 32/2001, adotou a 
medida provisória, que constitui um instrumento jurídico reservado ao presidente 
da República, em casos de relevância e urgência, com prazo de sessenta dias, 
prorrogáveis por igual período, dependendo da aprovação do Congresso Nacional 
para se tornar lei. 

No que diz respeito à MP 744/2016, o governo Temer não apresentou os 
motivos de relevância e urgência para fazer uso do instrumento jurídico. Logo, cabe 
perguntar: como a edição de MPs é fiscalizada pelo legislativo? E pelo judiciário? 
De que maneira esta MP atua na comunicação pública? De que maneira esta MP 
interfere na garantia de cidadania? Como analisar a repercussão dessa medida 
provisória? 

4 | 	 METODOLOGIA

Neste artigo, examinamos o texto da MP 744/16 utilizando os pressupostos 
teóricos da Análise Crítica da Narrativa (Gonzaga Motta, 2013), com o objetivo de 
verificar as características do ato do governo e o impacto da medida para a liberdade 
de expressão no Brasil. Consideramos que uma medida provisória, como instrumento 
jurídico, contem elementos característicos de uma narrativa, como personagens, 
protagonistas e antagonistas, ações, conflitos, e a própria disputa de poder.

A Narrativa Crítica engloba métodos e procedimentos que não seguem 
um modelo fechado, mas procuram orientar-se pela reformulação discursiva, 
reconstrução de personagens, identificação da estratégia narrativa e sua análise, e 
revelação das meta narrativas. 

Para Gonzaga Motta (2013), a análise crítica da narrativa, enquanto um 
processo de coprodução de sentidos, possibilita a compreensão das relações de 
poder entre os interlocutores, o papel dos personagens nos conflitos da narrativa, 
seus significados. O caminho é a busca do sentido, sendo que o texto é apenas o 
ponto de partida para a análise. 

Pela análise crítica da narrativa, há três instâncias de análise operacional: 1. 
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plano de expressão - superfície do texto (linguagem ou discurso), que propicia a 
primeira leitura do texto; 2. plano da história (ou conteúdo), que engloba personagens 
e ações; 3. plano da metanarrativa (tema de fundo), que identifica os sentidos mais 
amplos da narrativa. 

Vale ressaltar que as narrativas só existem em contexto, não podem nunca ser 
analisadas isoladamente, sob a pena de perderem o seu objeto determinante. 

5 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A fim de compreender a narrativa, qualquer que seja a sua natureza, é 
fundamental considerar qual a sua intervenção na vida de uma comunidade ou 
país. Claude Bremond (2011) nos diz que toda narrativa consiste em um discurso 
integrando uma sucessão de acontecimentos dotados de significação, pois estão 
necessariamente relacionados ao interesse humano, e organizados em uma série 
temporal estruturada. 

Por sua vez, Barthes (2011) afirma que a forma da narrativa tem o poder de 
distender os signos ao longo da história, e agregar expansões imprevisíveis nestas 
distorções pela inserção de unidades que vêm de outras sequências ou episódios, 
cuja integração irá permitir orientar a compreensão dos acontecimentos imbricados. 

De outra parte, Vladimir Propp, em Morfologia do Conto Maravilhoso, afirma 
que todo desenvolvimento narrativo parte de um dano ou uma carência que implicam 
uma busca, funcionando como o nó do acontecimento-intriga, passando por funções 
intermediárias, sequências ou episódios e terminando com o desenlace ou reparação 
do dano. Para Propp, um sistema de informações se desenvolve na narrativa ligando 
um 	 episódio a outro, sendo que a informação também pode ser omitida ou tomar 
o aspecto de um diálogo. O fato é que as personagens devem conhecer alguma 
coisa – uma informação, uma conversa, sinais, queixas, calúnias, para começar a 
agir. 

No que se refere à MP 744/2016, temos uma expressão de intervenção social, 
com desdobramentos e reverberações decorrentes da própria natureza jurídica do 
texto.

Outra questão importante a analisar é o impacto da medida para a garantia de 
uma cidadania mais plena, de maior inclusão social. 

6 | 	 ANÁLISE DA MP 744/2016 

É importante ressaltar que a divisão de análise do texto em plano de expressão, 
plano da história e plano de fundo é feita para fins metodológicos, “distinguir esses 
três planos é um procedimento técnico para iniciar o mergulho até a essência do 
objeto e, a partir dele, retirar deduções sobre a relação comunicativa.” (Motta, 2013, 
p. 135). 

Plano de expressão: Os termos medida provisória, altera, assuntos 
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jurídicos, passa a vigorar, alterações, será administrada, será composta, 
serão nomeados e exonerados, ficam revogados revelam uma primeira leitura 
ao longo do texto um encadeamento de conceitos e ações que convocam uma 
reformulação discursiva e remexem nos efeitos de sentido. Norberto Bobbio, em 
Teoria do ordenamento jurídico, afirma que “o objeto de regulamentação por parte 
das normas jurídicas são todas as ações possíveis do homem, e entendemos por 
ações possíveis aquelas que não são nem necessárias nem impossíveis;” (BOBBIO, 
1997, p. 24). 

Ao mesmo tempo, os termos acima relacionados explicitam a oposição 
entre a lei anterior e a medida provisória, e delineiam uma ação imposta como 
elementos estruturadores do texto, evidenciando um conflito já existente e que traz 
desdobramentos com a nova medida. 

Da mesma forma, o termo força de lei revela os efeitos de sentido jurídicos do 
texto, como uma expressão que remete diretamente ao direito. Segundo Jacques 
Derrida (2003), em sua obra Força de Lei: o fundamento místico da autoridade, o 
termo força de lei mostra a sua relação entre o direito e a justiça, entre o poder, 
a autoridade e a violência, uma vez que a justiça não se esgota pelas instituições 
jurídicas: 

Como distinguir entre esta força da lei, esta ―força de lei, como se diz em 
francês e em inglês, creio eu, e por outro lado a violência que se julga sempre 
injusta? Que diferença existe entre, por um lado, a força que pode ser justa, em 
todo o caso julgada legítima (não apenas o instrumento ao serviço do direito, mas o 
exercício e o próprio cumprimento, essência do direito), e, por outro lado, a violência 
que se julga sempre injusta? O que é uma força justa ou uma força não violenta? 
(DERRIDA, 2003, p. 13). 

O termo serão nomeados e exonerados funciona, no plano da expressão, 
como um recurso de linguagem que vai produzir efeitos de sentido no enunciado, 
conferindo poder ao presidente da República em exercício Rodrigo Maia, enquanto 
sujeito dessa ação. 

A voz única e predominante do texto é a voz da autoridade, por força de lei, dá-
se então a reconstrução da narrativa no tocante ao quadro histórico de reestruturação 
da Empresa Brasil de Comunicação, num silenciamento de vozes opositoras. 

Ricoeur (2012) afirma que sempre podemos narrar de outro modo, pela 
supressão, deslocamento de ênfases, reconfiguração dos protagonistas da ação e 
os contornos dessa ação, desde a contribuição da identidade pessoal até a das 
identidades comunitárias que estruturam nossos vínculos de pertencimento.

Plano da história: A expressão presidente da Câmara dos deputados, no 
exercício do cargo de Presidente da República, logo abaixo da exposição de 
motivos da medida provisória 744/2016, apresenta um sujeito real, como protagonista, 
conferindo à análise o elemento estruturante da narrativa. No plano da história, a 
estratégia argumentativa do presidente em exercício é o uso da autoridade para a 
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edição de uma medida que sustenta, reafirma e garante o poder de decidir sobre a 
estrutura da EBC. Ao alterar a relação entre a EBC e o Estado, subordinando-a à 
Casa Civil, a presidência da República mostra como a realidade deve ser, como os 
sujeitos devem agir a partir da edição da medida provisória.

Pela análise crítica da narrativa, o indivíduo mesmo sendo real, representa a 
função de personagem no plano da história, sendo uma figura de papel barthiana. 
Seguindo esse fio narrativo, temos as instituições presidência da República, Casa 
Civil e EBC como protagonistas, sendo possível perceber a MP 744/2016 como um 
acontecimento sócio-político que atinge a EBC e consequentemente a comunicação 
pública, ao desvincular a Empresa Brasil de Comunicação da Secretaria de 
Comunicação Social da presidência da República, passando a responder diretamente 
à Casa Civil da presidência. 

O art. 2º. da MP, pelo não-dito e pela omissão, apresenta nas entrelinhas 
um novo sujeito-personagem da narrativa, o Conselho Curador, que atua no texto 
como antagonista sumariamente eliminado pela revogação dos art. 15 a art. 17 e do 
inciso VIII do caput do art. 8º. da Lei 11.652/2008. Surge no texto um silenciamento 
imposto e velado, visto que não é mencionado o termo Conselho Curador, revelando 
a omissão de vozes que antes compunham o Conselho, interrompendo conexões e 
elos que estruturavam a EBC. 

Dessa forma, a MP ainda contribuiu de forma expressiva para o desmantelamento 
da comunicação no espaço público ao extinguir o Conselho Curador, que dentre seus 
22 titulares contava com 15 representantes da sociedade civil, com competência 
para, dentre outras, deliberar sobre as diretrizes educativas, artísticas, culturais, 
informativas e sobre a linha editorial de produção da EBC. Tendo que prestar contas 
unicamente ao governo Temer, que lançou mão da MP, a EBC perde seu caráter 
de comunicação pública, perde ao excluir a sociedade civil, perde a pluralidade de 
vozes e de conteúdo, perde em qualidade democrática. 

No plano da história, os personagens e suas ações revelam o mundo da 
narrativa, com sujeitos praticando ações em datas e lugares determinados e reais 
que vão compor o relato num jogo de sentidos em permanente construção. Jameson 
nos faz lembrar que “pode-se acrescentar a isso a condição de que a História, a não 
ser sob a forma textual, nos é acessível, ou seja, que só pode ser abordada por meio 
de uma (re)textualização anterior.” (Jameson, 1992, p.75).

Plano da metanarrativa: Na análise de um ato jurídico como a medida 
provisória, que estamos empreendendo neste trabalho, o plano da metanarrativa é a 
terceira etapa onde o texto abre caminho para sua inserção na história e na estrutura 
profunda social e cultural. O que precisamos ainda investigar é como uma medida 
provisória como a que analisamos se insere no contexto sócio histórico em que as 
mensagens são produzidas, circuladas e recebidas e suas formas de interação. No 
caso em análise, este contexto histórico implica a evolução das práticas de cidadania, 
iniciadas com a Constituição de 1988. 
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Em primeiro lugar, é importante situar o conceito de cidadania, que foi 
desenvolvido por diferentes correntes de pensamento. Pereira e Morigi (2011) 
adotam em seus estudos a mesma concepção de cidadania usada por Marshall 
(1967), onde ela é vista como um conjunto de direitos e deveres atribuídos a todos 
os membros de uma sociedade. 

Estes estudos atribuem à cidadania três dimensões de direitos: civis, políticos e 
sociais. Os direitos civis são direitos fundamentais à vida, à liberdade, à apropriação, 
à igualdade perante a lei. Os direitos políticos se referem à participação do cidadão no 
governo da sociedade e está relacionado ao voto. Os direitos sociais se baseiam na 
ideia central de justificação social; incluem direito à educação, ao trabalho, ao salário 
justo, à saúde, à aposentadoria; permitem reduzir os excessos de desigualdade 
produzidos pelo capitalismo e garantir um mínimo de bem-estar a todos. Desta 
forma, os direitos civis garantem a vida em sociedade, os direitos políticos garantem 
a participação no governo da sociedade e os direitos sociais garantem a participação 
na riqueza coletiva (PEREIRA E MORIGI, 2011, p. 255).

De acordo com os autores, os elementos que contribuem para a efetivação 
dos direitos no âmbito da sociedade são: o debate público e democrático; a 
circulação e o compartilhamento de informações e a mobilização dos atores sociais 
comprometidos. Temos então que a democracia está ligada diretamente com a 
questão da comunicação e o acesso a informação.

O direito de informação e comunicação é considerado na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, que foi adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
em 1948. O artigo 19 diz: “Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e 
de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras”. O direito à informação e o direito à comunicação 
são tão expressivos que a mídia ganhou até mesmo o termo “quarto poder”, referindo-
se a sua força de vigiar os outros três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. A 
função do jornalismo no exercício de sua democracia deve ser assim a de fiscalizar 
políticos e governos, informar o cidadão, denunciar e debater temas importantes à 
sociedade. 

7 | 	A HIPERTROFIA DO SETOR PRIVADO 

O surgimento da EBC no panorama nacional trouxe à tona uma característica 
dos meios de comunicação no Brasil, a hipertrofia do Sistema Privado de 
Comunicação, com sérios prejuízos para o conjunto da sociedade. Segundo o 
pesquisador Venício Arthur de Lima (2016), a Constituição Federal de 1988 constitui 
um marco de referência na legislação da radiodifusão no país. Como resultado de 
anos de luta de setores da academia e da sociedade civil organizada, nela foram 
inscritas normas e princípios que teriam sido capazes de alterar substantivamente 
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a estrutura concentrada e oligopolizada da radiodifusão brasileira no rumo de sua 
democratização. Nesta trajetória, a criação da Empresa Brasil de Comunicação 
representou um marco, no sentido de fortalecer o sistema público e permitir mais 
diversidade e pluralidade na produção de conteúdo cultural e jornalístico. 

Como nos demais países da América Latina, no Brasil o sistema público de 
comunicação também enfrenta resistências por parte da população. Segundo o 
Centro Knight para o Jornalismo nas Américas, a mídia pública na região tem uma 
tradição histórica de estar a serviço do governo da vez quando deveria servir aos 
cidadãos. Em entrevista ao Centro Knight, Valerio Fuenzalida, especialista chileno 
em mídia e professor da Pontifícia Universidade Católica do Chile, disse que os 
meios de comunicação pública na América Latina ainda são caracterizados por baixa 
credibilidade e audiência. 

No mesmo sentido, Fernando Oliveira Paulino, professor da faculdade de 
comunicação da Universidade de Brasília (UnB), considerou que os interesses 
governamentais ainda estão muito presentes em veículos da região, tanto públicos 
como privados. Ele afirmou que existe um problema de ordem social comum na 
América Latina, porque não há uma cultura de comunicação pública, o que torna 
mais difícil o desenvolvimento desses meios. Segundo Paulino, é muito comum que, 
nesses veículos, o conceito de ‘público’ seja confundido com ‘do governo’.

Estas distorções se agravam quando se pensa no conceito de cidadania e na 
gama de direitos que envolve. Além das experiências neoliberais na América Latina 
terem sido construídas dentro de distintos contextos com suas próprias contradições, 
no Brasil, o professor Venício Arthur de Lima afirma que circunstâncias históricas 
favoreceram a consolidação de um sistema privado de comunicação social como 
ator político muito mais poderoso do que em outras sociedades nominalmente 
democráticas. 

8 | 	O FIM DO SONHO

O desequilíbrio entre a comunicação pública e a privada se agravou desde a 
destruição da experiência de implantação do projeto de comunicação pública da 
Empresa Brasil de Comunicação (EBC), que foi levada a cabo pelo governo do 
presidente Temer, e consolidada no governo Bolsonaro, que manteve na EBC o 
caráter de empresa de governo.

A medida provisória que determinou mudanças na EBC retirou da empresa todas 
as experiências de construção de uma comunicação pública que a transformava 
num instrumento de expansão da cidadania no país. A EBC se tornou um veículo 
estatal. A medida do governo feriu de morte a empresa pública e, de quebra, atingiu 
em cheio o direito pleno à comunicação, pilar de uma cidadania mais vigorosa. Para 
uma sociedade que almeja ser pluralista e democrática, a liberdade de expressão é 
fundamental. 
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O autoritarismo de uma medida provisória que cerceia a liberdade de informação 
e de expressão marca os novos tempos em vigor no Brasil, em que a comunicação 
perde o espaço público. São tempos nos quais a diversidade social e política 
ganha novos parâmetros, mais condizentes com um país que caminha para um tipo 
diferente, porém simbólico, de ditadura. 

9 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde as mudanças implantadas pelo governo Temer, a EBC vem sofrendo 
violências, o que tem gerado críticas nas redes sociais e em vários setores da 
sociedade civil, jogando por terra toda uma luta de jornalistas, comunicadores, 
professores, que conseguiram construir um capítulo de Comunicação Social mais 
abrangente na questão dos direitos à comunicação na Constituição de 1988. Com 
a mudança na EBC desaparecem os fundamentos para uma cidadania vinculada à 
coisa pública e ao bem comum. São direitos que foram ameaçados, e é a própria 
cidadania que perde sua força política e seu espaço público. 

Mais recentemente, em abril de 2019, jornalistas da EBC protestaram contra a 
censura imposta pela direção da empresa ao noticiário sobre os 55 anos do golpe 
militar de 1964. A empresa proibiu o uso de palavras como ‘golpe’ e ‘ditadura’. Em 
protesto contra a atitude autoritária da direção da EBC, os jornalistas trabalharam 
vestidos de preto naquele dia. Outra mudança também mereceu o repúdio da classe 
jornalística: para diminuir custos, a direção da EBC, que é uma empresa pública, 
determinou a fusão da programação com a TV NBR, que é uma emissora do governo 
federal. 

De medida em medida, o sonho de uma empresa pública voltada para 
a consolidação da democracia e da defesa dos direitos humanos vai ficando no 
passado. 
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